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ANEXO

. CNPJ Nome da Entidade Local Nº do Processo Ministério Destinatário

. 1 04.449.826/0001-93 INSTITUTO ACAIA São Paulo/SP 23000.015160/2019-77 Ministério da Cidadania

. 2 33.906.702/0001-98 INSTITUTO PRESBITERIANO ALVARO REIS DE ASSISTENCIA A
CRIANCA E AO ADOLESCENTE

Rio de Janeiro/RJ 23000.020487/2018-80 Ministério da Cidadania

. 3 08.002.631/0001-51 INSTITUTO VIVA MELHOR São Paulo/SP 23000.033156/2021-13 Ministério da Cidadania

. 4 58.492.307/0001-37 FUNDACAO MERCEDES DE ANDRADE MARTINS Cotia/SP 23000.017184/2016-18 Ministério da Cidadania

. 5 32.103.673/0001-63 MISSAO DE SAO PEDRO São Pedro da
Aldeia/RJ

23000.004496/2021-29 Ministério da Saúde

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA FLUMINENSE

PORTARIA Nº 263 - REIT/IFFLU, DE 5 DE MAIO DE 2022

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA FLUMINENSE - IFFLUMINENSE, no uso das atribuições legais que lhe conferem a Lei nº 11.892 de 29
de dezembro de 2008; a Portaria MEC nº 645, de 17 de agosto de 2021 e o Decreto Presidencial de 03 de abril de 2020, publicado no DOU de 06 de abril de 2020.

CONSIDERANDO: - A Instrução Normativa nº 65, de 30 de julho de 2020, publicada no D.O.U. de 31 de julho de 2020, que estabelece orientações, critérios e procedimentos gerais
a serem observados pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC relativos à implementação de Programa de Gestão; - A Resolução nº
53/2021 - CONSUP/IFFLU, de 16 de setembro de 2021, que estabelece orientações, critérios e procedimentos gerais a serem observados relativos à implementação do Programa de Gestão
do IFFluminense, resolve:

Art. 1º Implementar o Programa de Gestão no âmbito do IFFluminense, autorizado pela Portaria nº 267, de 30 de abril de 2021, do Ministério da Educação, publicada no D.O.U.
de 3 de maio de 2021.

Art. 2º O Programa de Gestão do IFFluminense observará os procedimentos determinados na Instrução Normativa nº 65, de 30 de julho de 2020 e na Resolução/CO N S U P / I F F LU
nº 53/2021.

Art. 3º Os planos de trabalho do participante do Programa de Gestão na modalidade de teletrabalho no regime parcial ou integral, observarão a Tabela de Atividades, os
Parâmetros para definição do nível de complexidade da atividade e o Termo de Ciência e Responsabilidade fixados nos Anexos I, II e III desta Portaria.

Art. 4º O participante no Programa de Gestão deverá possuir e manter os meios tecnológicos necessários e suficientes para a execução de seu plano de trabalho e cumprimento
do Termo de Ciência e Responsabilidade.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ AUGUSTO FERREIRA DA SILVA
Reitor

Em exercício

ANEXO I

TABELA DE ATIVIDADES
A Tabela de Atividades do Programa de Gestão do IFFluminense na modalidade de Teletrabalho encontra-se disponível no portal do IFF, acessível a partir do endereço eletrônico:

https://portal1.iff.edu.br/painel-do-servidor/programa-de-gestao-1.

ANEXO II

PARÂMETROS PARA DEFINIÇÃO DO NÍVEL DE COMPLEXIDADE DA ATIVIDADE

. Faixa de complexidade A B C D E F G H I J

. Tempo de trabalho (horas):
Obs.: Adotou-se o mesmo tempo de execução para as
atividades presenciais e em teletrabalho

1 2 4 8 12 16 20 24 32 40

.

Natureza da Atividade
Conhecimento técnico necessário e/ou capacidade de estudo e novo aprendizado Baixo Baixo Baixo Médio Médio Médio Alto Alto Alto Muito

Alto
. Volume de tarefas/respostas/atendimento contidos na atividade Baixo Baixo Baixo Médio Médio Médio Alto Alto Muito

Alto
Muito

Alto

ANEXO III

TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE
Declaro que atendo às condições para participação no Programa de Gestão do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense, conforme Resolução CONSUP-IFF

nº 53/2021, que comparecerei às convocações realizadas no prazo de antecedência de 24 horas para o regime de execução parcial e 48 horas para o regime de execução integral,
excepcionalmente podendo ser reduzido para três horas, quando houver interesse institucional, justificado pela chefia imediata, ou pendência que não possa ser solucionada por meios
telemáticos ou informatizados, que cumprirei com as minhas atribuições e responsabilidades conforme a Tabela de Atividades aprovada em Ato Normativo e no Plano de Trabalho realizado
junto à minha chefia imediata, e que tenho o dever de manter a infraestrutura necessária para o exercício das minhas atribuições, inclusive aquelas relacionadas à segurança da informação,
quando estiver executando o Programa de Gestão na modalidade teletrabalho.

Além disso, Declaro ciência:
a) de que minha participação no Programa de Gestão não constitui direito adquirido, podendo ser desligado nas condições estabelecidas no Capítulo III da Instrução Normativa

SGP/ME nº 65, de 30 de julho de 2020;
b) quanto à vedação de pagamento das vantagens a que se referem os arts. 29 a 36 da Instrução Normativa SGP/ME nº 65, de 30 de julho de 2020;
c) quanto à vedação de utilização de terceiros para a execução dos trabalhos acordados como parte das metas;
d) quanto ao dever de observar as disposições constantes da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoas (LGPD), no que couber;
e) quanto às orientações da Portaria nº 15.543/SEDGG/ME, de 2 de julho de 2020, que divulga o Manual de Conduta do Agente Público Civil do Poder Executivo Fe d e r a l ;
f) quanto a manter-se acessível à chefia imediata, por meio dos recursos tecnológicos disponíveis, durante os dias úteis, dentro do horário estabelecido junto à chefia imediata

quando da elaboração do plano de trabalho.

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DE RORAIMA

CAMPUS BOA VISTA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA Nº 106 - DG-CBV/IFRR, DE 6 DE MAIO DE 2022

O DIRETOR DE ENSINO NO EXERCÍCIO DA DIREÇÃO-GERAL DO CAMPUS BOA
VISTA, no uso das atribuições legais que lhe foram conferidas pela PORTARIA 233/2021
- GAB/IFRR, de 19/02/2021, publicada no Diário Oficial da União de 22 de fevereiro de
2021, Seção 2 e pela Portaria n.º 0899/GR/2015, publicada no Boletim de
Serviço/Reitoria n.º 06A, de 18/06/2015, considerando o Processo Administrativo nº
23229.000235.2021-65, resolve:

Art. 1.ºAplicar à empresa DSBRITO COMERCIO DE ARTEFATOS EM ACO INOX
EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº
34.046.586/0001-47, as penalidades de: a) Multa moratória de 15% (quinze por cento)
referente a 30 (trinta) dias de atraso injustificado sobre o valor dos itens fornecidos,
(R$ 3.200,00), relacionados na nota de empenho 2020NE800203, totalizando R$ 480,00
(quatrocentos e oitenta reais), de acordo com o item 12 do Termo de Referência
anexo ao Edital do Pregão Eletrônico SRP n.º 13/2019, do 22.º Batalhão de Infantaria,
art. 86 da Lei 8.666/93 e art. 7.º da Lei 10.520/02; e b) Multa compensatória de 10%
(dez por cento) referente a inexecução da obrigação quanto ao cumprimento do prazo
de entrega, sobre o valor dos itens fornecidos, (R$ 3.200,00), relacionados na nota de
empenho 2020NE800203, totalizando R$ 320,00 (trezentos e vinte reais), de acordo
com o Item 12 do Termo de Referência anexo ao Edital do Pregão Eletrônico SRP n.º
13/2019, do 22.º Batalhão de Infantaria, art. 87 da Lei 8.666/93 e art. 7.º da Lei
10.520/02, em razão de descumprimento de cláusulas editalícias, previstas no Termo
de Referência que acompanha o Edital do referido pregão, do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima - IFRR/Campus Boa Vista, acarretando em
prejuízos à Instituição.

Art. 2.º Tornar sem efeito a PORTARIA 38/2022 - DG-CBV/IFRR, de
21/03/2022.

Art. 3.º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ANANIAS NORONHA FILHO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 777, DE 5 DE MAIO DE 2022

A Pró-Reitora de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Alfenas, no
uso de suas atribuições legais, delegadas por meio da Portaria nº 2318/2019, de 23-
10-2019, publicada no DOU em 25-10-2019, Seção 1, fls. 50 e tendo em vista o que
consta do Processo 23087.001928/2021-37, resolve:

Prorrogar pelo período de 20/05/2022 a 19/05/2023, a validade do Processo
Seletivo para Professor e Visitante e Professor Visitante Estrangeiro, realizado por meio
do Edital nº 07/2021 Vaga C, cujo resultado foi homologado através do Edital nº
59/2021, de 19-05-2021, publicado no DOU de 20-05-2021 Seção 3, fls. 71.

JULIANA GUEDES MARTINS

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

PORTARIA NORMATIVA Nº 16, DE 9 DE MAIO DE 2022

O Reitor da Universidade Federal do Espírito Santo, no uso de suas
atribuições legais e estatutárias, e tendo em vista o que consta do Documento avulso
nº 23068.054910/2022-47, resolve:

Prorrogar, pelo período de 02 (dois) anos, a partir de 27/05/2022, a
validade do Concurso Público, de que trata o Edital nº 127/2019-R, publicado do DOU
em 05/11/2019, homologado conforme Edital nº 15/2020-R, publicado no DOU em
27/05/2020, na parte referente à Área/subárea: Educação (CNPq 7.08.00.00-6)/ Filosofia
da Educação (CNPq 7.08.01.01-0).

PAULO SERGIO DE PAULA VARGAS
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